
 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 657, DE 2014 

 

 

Altera a Lei nº 9.266 de 15 de março de 1996, que 
reorganiza as classes da Carreira Policial Federal, fixa a 
remuneração dos cargos que as integram e dá outras 
providências. 

 
 
 
EMENDA ADITIVA Nº__________ 
 
 

Acrescente-se o artigo 1º a seguinte redação: 

.................................................................. 
 

Art. 2-D. Os ocupantes do cargo de Papiloscopista Policial Federal, dotados de autonomia 

no exercício de suas funções, são responsáveis pela direção das atividades identificação 

humana, e exercem função de natureza técnica, científica e policial. 

 

Parágrafo único. O ingresso no cargo de Papiloscopista Policial Federal, de nível superior, 

com formação acadêmica específica, é realizado mediante concurso público de provas e 

títulos. 

 

Art. 2-F. A perícia oficial papiloscópica, necropapiloscópica de natureza criminal da Polícia 

Federal é função essencial e de Estado, incumbindo-lhe a realização dos exames 

necessários à investigação de natureza criminal-policial e à instrução processual penal. 

 

 

 

Justificação 

 

A presente alteração visa fortalecer a perícia no âmbito do Departamento da Polícia 

Federal e atender, sobretudo uma ação civil pública do Ministério Público Federal, que 

resultou em sentença já confirmada à unanimidade pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, que declara e determina que a União deverá considerar o Papiloscopista Policial 

Federal  –  PPF como perito oficial sob pena de descumprimento de decisão judicial, 

proibindo qualquer ato de amesquinhoamento de sua autonomia funcional. 

 

Registre-se que toda a legislação em vigor do DPF corrobora que os PPFs são servidores 

públicos investidos por lei em cargos com formação, competência e atribuições expressas 
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de realizar o ciclo completo da sua perícia, revelando os fragmentos de impressões 

papilares em locais de crime utilizando as mais modernas técnicas, reagentes químicos, luz  

forense, etc., realizar os exames de confrontos papiloscópicos com equipamentos de última 

geração (AFIS) e elaborar os correspondentes laudos periciais. 

 

Além dos milhares de laudos emitidos por ano por esses especialistas, ressalte-se que eles 

têm sido utilizados desde a criação da Polícia Federal, instruindo inquéritos policiais e 

processos judiciais de autoria de crimes, identificação de vítimas, seja pelo STF (há mais 

de 40 anos), STJ, TSE, tribunais superiores, INTERPOL, Passaporte, INSS, MDS, Projeto 

RIC, Itamaraty (brasileiros presos ou cadáveres no exterior), desastres  em massa (pensão 

e direitos de herança) e casos de grande repercussão na mídia. 

 

Alguns são amplamente conhecidos como o caso Pizzolato (2014); Auditor-Fiscal da 

Receita Federal foragido tentando evadir-se com nome falso em passaporte (2014); furto 

milionário do Banco Central de Fortaleza (2005); tentativa de homicidas e estupradores de 

se cadastrarem como vigilantes da Copa do Mundo (2014); carta bomba ao Itamarati 

(1985); assalto de barras de ouro no Aeroporto de Brasília (2003); furto de cocaína, euros e 

dólares do cofre da Superintendência da PF no Rio (2005); laudo livra inocente do 

sequestro do filho de Wagner Canhedo (2007); furto de notebooks de contêiner da 

Petrobrás (2008), incêndio criminoso no alojamento de africanos na UnB (2008); fraudes 

em centenas de benefícios assistenciais (Operação Progeria, 2013); benefícios 

previdenciários, passaportes, títulos de eleitores, etc. cancelados; além dos casos do 

acidente da Air France AF 447 (2009), deslizamentos de terra na região serrana do Rio de 

Janeiro (2012), terremoto no Peru, etc., isso somente dos casos solucionados com o auxílio 

dos laudos dos papiloscopistas da Polícia Federal. 

 

Estudando-se qualquer tratado sobre criminalística, sabe-se que a perícia é uma e 

indivisível, sendo composta por dezenas de áreas específicas, como a dos países mais 

desenvolvidos do mundo. No Brasil, conforme evidenciam toda a estrutura das perícias e 

as Recomendações n° 6 e 7 do  –  Conselho Nacional de Segurança Pública  -  CONASP, 

a criminalística é dividida tradicionalmente em três áreas, composta de instituto de 

criminalística  -IC, instituto de identificação – II e instituto de medicina legal – IML. 

 

Essa mudança visa também mudar o panorama lastimável a que chegou a perícia 

brasileira e fortalecer a excelência da prova material produzida, como medida inadiável 

para que a segurança pública tenha melhoras significativas, sobretudo na área da autoria 

dos crimes, a mais eficiente forma de combater a impunidade que grassa em nosso país. 

 

 

 

Sala de Sessões,        de Outubro de 2014. 
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Deputado Paulão - PT/AL 
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